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1. Um mapa
Em Nova York' muitas ruas e avenidas são numeradas. Em algu-

mas vizinhanças é freqüente mesmo que se localizem as ruas que le-
vam nomes por sua relação corri as outras com números. E assim em
quase todos os boroughs, apenas em Staten Island predomina a defi-
nição por nomes. Em Brooklyn há também as letras: Avenue B, C,

• D, F , prosseguindo e saltando algumas até Z. Manhattan tem as
Avenidas A, B, C, e D, área conhecida como "Alphabet City", região
mais leste do East Village em torno de Tompkins Square Park. Em
Manhattan a classificação por números é particularmente marcante.
Ao longo de quase toda a ilha, a partir da rua Houston ao sul até
Inwood, no extremo norte, a maioria das ruas leva números. As ave-

• niias numeradas saem desse ponto sul a partir da Houston e em sua
maior parte chegam até o Central Park. Na região leste da ilha, as

-,avenidas ainda têm números até atingir o Harlem. A numeração das
ruas cresce para o norte e a da avenidas para o oeste. A oitava rua é
mais norte que a quarta e a terceira avenida, por exemplo, mais leste
que a décima. Esses dois sistemas se cruzam para precisar mais ain-
da as localizações: assim, a numeração das ruas é sempre precedida
do indicador de leste ou oeste - West 42nd Street (rua 42 oeste),
por exemplo - de modo que se sabe por volta de quais avenidas se
situa cada rua. Todas essas coordenadas se desdobram numa numera-
ção ordinal: primeira, segunda, terceira, etc. Orientar-se em
Manhattan se torna então uma contagem de ruas e avenidas num
continuum numérico que se percorre ao sabor das quatro direções.

Um número não particulariza tanto quanto um nome. Uma rua
com um número não carrega nenhum sentido que a defina além de
seu lugar numa série. O nome próprio também em geral não está ata-
do tão seguramente a um sentido quanto os nomes comuns? Um
nome próprio, contudo, ainda está preso a seu lugar numa língua,
embora muitos sejam transponíveis ao longo de várias - Rose,
Rosa, Rósza - e alguns sejam pronunciáveis em mais de uma, per-
dendo assim alguma coisa dessa inserção ainda significante. Em
muitas cidades é comum que os nomes próprios que se atribuem a
ruas sejam evocativos da história do país. São nome de heróis, patri-
otas, artistas e etc. Em diferentes cidades brasileiras reencontramos
lodo o tempo, por exemplo, ruas e avenidas chamadas Rio Branco
'.oOGetúlio Vargas. E fato que essas denominações freqüentemente
,:abandonam suas origens nobres e ficam sendo palavras quaisquer
.'para os transeuntes das cidades - "é na Ramalho Ortigão, na
:Qujntjno Bocaiúva", aliás nomes sonoros.' Nesse caso, retorna-se ao
experimentalismo do nome próprio que agradava a Kafka e de algu-



ma forma recupera-se para esses grandes vultos o anonimato. Pode
haver também nas cidades aquelas ruas que receberam o nome de al-
guém, pura e simplesmente: Elizabeth Street.

Mesmo com todos esses avatares dos nomes quando legados às
ruas de urna cidade, um número mantém a vantagem da
tradutibilidade sobre qualquer nome. De fato, a não ser que indicado
por extenso, o número já é imediatamente qualquer língua ou todas.
Assim é corri a numeração das ruas e avenidas em Nova York. O es-
paço de Nova York se torna diretamente inteligível para os estrangei-
ros, as ruas e avenidas se fazem acessíveis, pronunciáveis.

Essa acessibilidade diz respeito também à ocupação concreta des-
ses lugares. E quase ao mesmo tempo que Nova York é
"pronunciável" que ela é também trilhável, ocupável. Não que um as-
pecto seja a causa de outro. Eles precisam ser pensados juntos na his-
tória da cidade.' A presença de um sistema amplo de transporte cole-
tivo desde o início do século vinte e de uma arquitetura urbana que
abriga o pedestre são cruciais para determinar o tipo de ocupação es-
pacial que vigora na cidade. Não é difícil constatar a presença humana
nas ruas de Nova York e uma ocupação, além de expressiva, muito
heterogênea. Essa situação não é de forma alguma comum no contex-
to nacional de áreas residenciais segregadas e dependentes do automó-
vel. Ali a rua deixou de ser um espaço público. Predomina a configu-
ração de autovias, o transporte coletivo é precário ou inexistente e a
ocupação do espaço urbano tende a ser privada - ou no automóvel ou
na casa familiar. Nova York não segue esse modelo privatista e
segregante. Apesar dos guetos, que ela partilha com a maioria das ci-
dades americanas, Nova York produz muitos lugares em que o acesso
é possível para a maioria. Resulta uma cidade de espaços públicos pai-
tilhados por uma população bastante heterogênea. Uma cidade ao al-
cance onde a mistura urbana tem condições de se realizar. Em
Manhattan, sobretudo, a configuração das ruas e avenidas é mais um
elemento dessa condição de acessibilidade - unia geografia feliz que
forma uma quase perfeita grade. Assim, com os números "nomeando"
e as direções nitidamente marcadas, Manhattan é quase o mapa de si
mesma. E tão ao alcance que se confunde com sua própria representa-
ção, corno se fossem ali as terras do mapa.

Não apenas Manhattan, mas em geral todos os boroughs São em
sua maior parte ocupáveis, peicoriíveis. 5 Uma cidade se define em
grande medida pelas possibilidades de ocupação de seus lugares e pelo
acesso a eles. A solução suburbana - no sentido americano de subúr-
bio - é uma solução anti-urbana. Smerk mostra como os administra-
dores que criavam as políticas públicas em todo os níveis de governo



durante os anos 50, época de pronunciada suburbanização no país, ha-
viam tido uma juventude rural que os fazia estranhos ao meio urbano e
os levava a ignorar a especificidade das cidades em suas decisões .6

Naquele momento essas cidades já eram altamente urbanizadas, com
sistemas desenvolvidos de transporte coletivo - bondes, ônibus, me-
trô e viadutos para passagem de trens urbanos, os "eis". Esses sistemas
foram precarizados com o desenvolvimento dos subúrbios orientados
para o carro e as próprias cidades foram esvaziadas com o êxodo da
população e dos recursos urbanos. Contudo, não foi isso que se passou
em Nova York. Ali a suburbanização não predominou e não determi-

36 nou o esvaziamento da cidade. Nova York permaneceu densamente
povoada e manteve os espaços públicos e o sistema de transporte cole-
tivo, que hoje é o maior do país.

A solução privatista dos subúrbios elimina o contágio urbano que
só pode vingar no espaço partilhado, tornado acessível. Ali, a
interação tende a se limitar à família, ao trabalho, à igreja e demais
espaços cincunscritos e previsíveis. A segregação é uma marca da
história cultural americana.' Mesmo a diversidade que a imigração
foi trazendo às cidades foi cuidadosamente circunscrita por frontei-
ras culturais e geográficas. Nova York não escapa decerto a esse es-
quema. Algumas nacionalidades se abrigaram em colônias impene-
tráveis e às vezes hostis. Mas em Nova York há áreas de grande
indefinição - cultural e social, onde nada é facilmente rotulável -
em que se produz uma dessegregação, mesmo que local e provisória.
Manhattan está repleta desses lugares, assim como muitas regiões
dos boroughs. O modelo da segregação - a voluntária das colônias
estrangeiras ou religiosas, a compulsória dos guetos dos excluídos
(sobretudo os negros e os hispânicos) -, típico das cidade ou anti-
cidades americanas, se apóia numa privatização do espaço urbano e
na restrição da mobilidade da população.

Vemos o quanto esse modelo cultural é diferente no brasileiro. A
sociedade brasileira abriga uma síntese dos estrangeirismos que a
compõem - síntese de superfície heterogênea, desigual, por vezes
gerando hierarquia, mas de toda forma misturando, fazendo desapa-
recer fronteiras nítidas. Nas cidades brasileiras é sobretudo a desi-
gualdade social e econômica que produz os guetos. A segregação
não é um componente cultural e a existência de colônias é sempre
um fenômeno local e não característico da experiência cultural brasi-
leira. Ao contrário, a sociedade americana parece que não se sinteti-
za, se constituindo num patchwork de identidades imiscíveis. Parece
haver um desejo de segregação no coração da experiência cultural
americana que se evidencia em diversos níveis da sociedade e inclu-



sive na configuração das cidades.'
Essa segmentação não deriva, acredito, de uma celebração da di-

ferença do estrangeiro, mas antes de uma confirmação da própria
identidade e evitação cuidadosa dessa diferença. Trata-se de lógica
semelhante a que historicamente regulou a formação das seitas pro-
testantes. O protestantismo foi-se constituindo cada vez mais de gru-
pos dissidentes que se separavam por absoluta intransigência e ne-
cessidade de uni divórcio claro com diferentes posições. Os purita-
nos que se estabeleceram em New England evitaram desde o início o
nativo da terra, o índio, e não menos. em alguma medida e parado-
xalmente, a terra mesma que vieram colonizar e que permanecia
ameaçadora para eles. As autoridades religiosas, que eram autorida-
des políticas, recomendavam que não se fosse muito além do perí-
metro da igreja na expansão da fronteira. A figura da conversão, pie-
sente na colonização portuguesa e espanhola, não aparece na experi-
ência colonial nos Estados Unidos.'

A noção recente de "politicamente correto" me parece uma ma-
neira de administrar essa relação problemática com o outro ao mes-
mo tempo em que se garante uma distância suficiente. Implica, por
exemplo, uma eufemização ao mencionar ou interpelar as "minorias"
que parece antes servir para excusar o falante e garantir que os outros
permaneçam ciii seu lugar. As cidades americanas também se organi-
zaram em alguma medida em torno dessas premissas. A solução su-
burbana, que se inicia na década de 20 e entra em apogeu nos anos
50, cria um meio urbano compartimentado onde o espaço público
tende a desaparecer e predomina o uso privado do espaço urbano: a
residência familiar e o automóvel.

Nova York até certo ponto foge a esse esquema americano. E
urna dessegregação que se produz em Nova York, mesmo que local e
provisória. O transporte coletivo é uni espaço de mistura, é um des-
ses lugares públicos e dessegregados que encontramos em Nova
York. As ruas da cidade também tendem a formar um cenário urbano
fortemente heterogêneo - trilháveis, "pronunciáveis" na gíria dos
números por tantos estrangeiros e portanto constantemente habitá-
veis. Nova York é uma cidade da mobilidade, da possibilidade de
acesso. E, em evidente contraste com as cidades americanas eme-
ral, é sobretudo urna cidade do espaço público.

2. Barnes Dance
Em Nova York grande parte da população se concentra ria área

urbana e há um alto nível de ocupação das ruas."' São veículos cole-
tivos, táxis e carros particulares e a expressiva presença de pedestres.



Muita gente vai à rua em Nova York, produzindo um cenário de
grande movimento e intensidade.

Os automóveis privados compõem certamente esse cenário, mas
em Manhattan, por exemplo, eles não reinam. Em Manhattan o estaci-
onamento público é exígüo, ou pelo menos insuficiente. E o privado é
considerado caro." Além disso, o estacionamento -ilegal é cuidadosa-
mente perseguido. Já presenciei inúmeros episódios de multa por esta-
cionamento em local proibido ou por tempo além do limite. Presenciei
sem buscá-los, por acaso, apenas ao longo de meu caminho pela cida-
de. E interessante observar como a aplicação da regra nesse caso

38 reequilibra a balança para o lado dos menos poderosos. Estacionar um
automóvel numa cidade é dificultar ao pedestre, e às vezes ao veículo
coletivo, a ocupação do espaço que deveria ser partilhado. A rigor, a
circulação no automóvel privado já configura diretamente um uso pri-
vado do espaço público. A prática da multa por estacionamento ilegal
tem o efeito de forçar uma partilha. No Brasil, a nova legislação de
1998, que procurava instaurar essa prática entre nós, não funcionou
como se esperava no Rio de Janeiro - segundo se acredita, por falta
de estrutura para aplicar as multas e pelas desavenças na época entre o
estado e o município. De toda forma, até hoje o trânsito no Rio de Ja-
neiro continua favorecendo os veículos contra os pedestres e o auto-
móvel privado contra a ocupação coletiva.

E certo também que a afirmação do espaço urbano como público
não vive só dessas práticas punitivas, mas antes de tudo de políticas
que não punem mas proporcionam. Proporcionam, sobretudo, um
transporte coletivo eficiente. E assim em Nova York e a multa apli-
cada aos automóveis privados não é aqui senão um componente se-
cundário de toda uma estrutura de apoio ao pedestre e ao passageiro
de transporte coletivo - mesmo que à mercê de enventuais disposi-
ções em contrário, por exemplo, da atual administração.' 2. Tornar a
circulação em automóvel privado menos viável deve vir acompa-
nhando o empenho em tornar possível e desejável circular a pé ou
num veículo coletivo. Por si mesmas, as práticas que punem acabam
só assustando e limitando, se não se fazem acompanhar de uma polí-
tica total de apoio à cidade.

0 estacionamento gratuito é um aspecto crucial do subsídio ao
automóvel privado numa cidade." Não se trata apenas de obstar o
movimento dos transeuntes. São áreas inteiras da cidade utilizadas
para um fim privado, para favorecer alguns indivíduos. Essas áreas
seriam melhor utilizadas, do ponto de vista da cidade, para parques e
outros espaços coletivos, ou mesmo para lojas e outros negócios,
que são visitados pela população da cidade e geram um movimento e



uma ocupação coletivos. O estímulo à presença do carro particular
nas ruas das cidades cria, como é sabido, congestionamento e polui-
ção. Trata-se de um uso inadequado do solo urbano e que trabalha
contra a cidade. Outra forma de subsidiar o automóvel é priorizar a
construção de viadutos e outros meios de escoamento do tráfego.

Com esse tipo de infraeslrutura se objetiva dar vazão ao congestiona-

mento provocado pelo excesso de automóveis e certamente não pe-
los veículos coletivos. tini veículo coletivo ocupa 9 vezes menos es-

paço viário que um carro particular. 4 O automóvel privado só é urna

solução confortável para alguns quando ele é subsidiado e em muitas
cidades ele o é fortemente. Ou seja, esse conforto é pago com di-
nbeiro da população. Sem esse subsídio o automóvel privado perde

muito de seu atrativo.
Em Nova York o automóvel torna-se menos atraente que o trans-

porte coletivo. Nova York tem o maior sisiema de transporte coletivo

do país, cru 	 maior parte fornecido pelo Setor público, através da

agência MTA (Metropolitan Traiisit Authority). ' Historicamente,
Nova York é também notável pela presença de grandes espaços pú-
blicos, corno o Central Park - e, o que me parece mais importante,
espaços públicos acessíveis via transporte coletivo. Essa situação,
contudo, não está ao abrigo de ataques e se encontra constantemente
cru Há algum tempo que um movimento de privatização modi-
fica esse perfil da cidade, não sem resistências e até agora sem con-
seguir se impor. Por exemplo, o atual prefeito já conseguiu transfor-
mar a área de Times Square numa espécie de Disneylândia para o tu-

rismo do americano médio.
Com a ocupação ampla das ruas, o trânsito em Nova York é mui-

to ativo e certamente complexo. E contudo ele é notavelmente ordei-
ro. Vê-se corno o desestírnulo ao automóvel tem um papel nisso. O
excesso de automóveis na rua pode tornar o trânsito numa cidade
inviável. A solução adotada em São Paulo de alternar a presença dos
carros durante a semana é apenas um paliativo. E preciso toda uma
estrutura urbana que priorize o uso coletivo do espaço da cidade e
impeça a própria existência do problema.

Crucial nessa ordenação do trânsito em Nova York é uma
regulação do sistema de sinais que prevê a presença do pedestre.
Claro que o escoamento dos veículos é também um objetivo. Por
exemplo, em Manhattan, em geral as avenidas ficam com a luz verde

por cento do tempo e as ruas transversais 45 por cento, num ciclo
de 90 segundos. Nos outros boroughs, nos cruzamentos de maior
movimento, como os da Queens Boulevard ou da Flatbush Avenue,
o ciclo padrão é de 120 segundos.' Acima de tudo, a coordenação



das cores/luzes permite ao pedestre tempo suficiente para atravessar
a rua. Cruzar ruas em Nova York não é lançar-se numa corrida de
obstáculos.

O sinal em frente ao pedestre indica "walk". Em seguida ele pis-
ca nove vezes, segundo contagem minha, até que se leia "don't
walk". Esse tempo varia de acordo com o cruzamento mas permane-
ce um lapso razoável. O tempo concedido está ao alcance dos limia-
res humanos. A luz que pisca funciona como um aviso e dá noção à
pessoa de quanto tempo lhe falta para chegar do outro lado. Apren-
de-se a "sentir" o momento de mudar para "walk" e "don't". Essa

40 aprendizagem só se toma possível porque há uma duração em que se
apoiar e porque não há pânico. Atravessar a rua é uma experiência
viável e não um obstáculo a superar.

No Rio de Janeiro, o pedestre assim que começa a atravessar a rua
já conta com uma reviravolta da sorte, já olha o sinal verde como pas-
sado. E, na maioria das ruas, avenidas e cruzamentos, de fato o verde
quase que imediatamente se torna vermelho para o pedestre. Assim, é
normal que as pessoas atravessem correndo desde o primeiro passo.
Para os idosos a dificuldade é imensa. E há ainda o detalhe cruel de
que o aviso para os veículos e o aviso para o pedestre mudam ao mes-
mo tempo. Assim, foi-se o verde daqui e já emerge acolá autorizando
a partida dos carros e acelerando a corrida das pessoas.

A comparação com Nova York novamente surpreende: uma cida-
de muito maior e mais complexa e contudo muito mais ordeira e hu-
mana. Assim que "walk" vira "don't walk", há ainda um momento
em que as luzes estão vermelhas tanto para a avenida quanto para a
rua que a cruza. Dessa forma o pedestre pode receber seu aviso pri-
meiro que os veículos, e estes só um pouco depois serão liberados.
São apenas alguns segundos preciosos.

Na cidade há cerca de 30 cruzamentos considerados perigosos
pela Comissão de Operações de Trânsito, divisão do Departamento
de Transporte que faz todo o controle do trânsito na cidade. Nesses
cruzamentos há ainda um outro recurso para permitir que se atraves-
se a rua num tempo humano. Os pedestres recebem um sinal "walk"
em todas as direções do cruzamento enquanto a luz vermelha pára
todo o trânsito em torno. A situação se mantém até que os pedestres
tenham tempo de percorrer diagonalmente o cruzamento numa velo-
cidade estimada de três pés e meio por segundo. Essa movimentação
complexa do pedestre ao atravessar a rua é denominada "Barnes
Dance", em homenagem a Henry A. Barnes, presidente da Comissão
de Trânsito durante os anos 60. 17 Barnes introduziu muitas inova-
ções na operação do trânsito na cidade, inclusive esse padrão de atra-



vessar a rua que permite ao pedestre chegar a salvo do outro lado.
essa "dança" que o pedestre tem direito de coreogiafar nos cruza-
mentos perigosos.

Algo nas ruas de Nova York que pode surpreender muito quem
está afeito à correria no Rio de Janeiro é o fato de que os veículos
tendem a respeitar toda essa orquestração. E quase inimaginável que
um veículo avance o sinal vermelho em Nova York. E, ainda mais
notável, não é incomum que o motorista espere gentilmente o pedes-
tre mais incauto que se atrasou na dança. Em algumas áreas de mai-
or movimento, contudo, isso é improvável de acontecer. Em
Midtown, por exemplo, uma das vizinhanças de Manhaitan, o trânsi- 	

41to é bem mais agressivo. Mas permanece a coordenação dos sinais
que leva em conta o pedestre e também aí não se vê avanço de sinal.
E nessas regiões de trânsito intenso também, como em toda a cidade,
em caso de atos contra ele, o pedestre tem alguma voz. Quando o si-
nal está a favor do pedestre e os carros da rua transversal estão na
expectativa de dobrar, com o sinal verde para eles, tem lugar um
acordo. O pedestre participa desse acordo. Se a luz diz "walk", é di-
reito do pedestre atravessar e os veículos têm que esperar para do-
brar, mesmo diante do sinal verde. Claro que se um grupo de pedes-
tres na sua frente já reteve o carro e você sente que ainda tem tempo,
pode deixá-lo passar se quiser. Se quiser. Como há tempo 111a "sen-
tir" e como as luzes se alternam com equilíbrio, esse acordo se dá
em geral em bons termos. Mas se o pedestre se sente desrespeitado
tem como argumentar. Já vi muita gente agindo nesse sentido e eu
mesma algumas vezes já lancei para motorista a frase típica dessas
situações: "l've got the lights!", ou seja, as luzes estão para mim, eu
as tenho a meu favor. Isso nas ruas de Nova York é argumento.

3. Uma forma de circular
Em Nova York a dança do pedestre é harmoniosa, não se parece

corri agonia. Mover-se numa cidade é uma experiência muito parti-
cular: envolve a geografia das ruas e a arquitetura da cidade, a rela-
ção com o trânsito de veículos e de pessoas, os estímulos das luzes,
das lojas, as vozes humanas. E um modo de mover-se que se produz,
de fato uma dança. Walter Benjamin escreveu sobre a situação de
caminhar na cidade e como o meio urbano trouxe para seus habitan-
tes novos padrões perceptivos. Refere-se a essa experiência na cida-
de por vezes como unia experiência de "choque" e fala de um movi-
mento "maníaco" que pode tomar conta do pedestre na cidade. Aí
aparece a figura do transeunte, que Benjamim distingue em alguns
momentos do "flâneur".' 0 transeunte tem seu movimento ditado



pela agitação urbana e não frui de sua caminhada. O flâneur, ao con-
trário, é um habitante da cidade que deambula a seu bel prazer. Tipi-
camente o flâneur anda a esmo, mas enquanto se opõe ao transeunte.
Antes de tudo ele conta o tempo de seu andar, percorre as ruas em
ritmo próprio. Essa distinção é interessante porque constitui um dos
momentos em que Benjamin resgata um aspecto criador na experiên-
cia moderna - aqui com a figura do flâneur. Em seguida a esses pri-
meiros anúncios no alvorecer da cidade moderna, a experiência da
caminhada se tornou a primeira vítima da cidade privatizada, orien-
tada para a família e para a propriedade.

42A solução do subúrbio americano é um caso extremo dessa
privatização do espaço público da cidade. No Rio de Janeiro temos
uma versão mais assistemática e caótica do espaço privatizado. Mas
nos dois casos se produzem configurações que tendem a obstar a
ocupação coletiva do espaço da cidade. A ocupação coletiva da cida-
de a produz como meio heterogêneo, onde nos misturamos com es-
tranhos, para além do círculo familiar, da vizinhança ou da provín-
cia. A experiência urbana se apoia fortemente na produção desse es-
paço de contágio, partilhado coletivamente. E são as condições de
mobilidade urbana que vão determinar em grande parte as regras
dessa partilha. São ritmos que se criam em plena circulação e que
vão favorecer ou não a produção de espaços públicos, vão gerar for-
mas de ocupar o espaço. Essas danças urbanas contribuem para defi-
nir a habitabilildade de uma cidade. Só existe a rigor cidade quando
esse espaço de contágio se produz, quando se prioriza o pedestre -
e aí ele é mais flâneur que transeunte - e o transporte coletivo,
quando o ritmo urbano favoriza a ocupação coletiva.

Em Nova York temos uma configuração urbana em grande contraste
com a solução privatista que predomina nos Estados Unidos. A compa-
ração com o Rio de Janeiro também evidencia um contraste com a
privatização da cidade que ocorre ali. São vários os fatores que acaba-
ram por produzir essa configuração de cidade. Um deles é a opção pelo
público nas políticas do transporte e do trânsito. Uma prática efetiva de
ocupação coletiva na experiência concreta da população também não
cessa de confirmar essa singularidade de Nova York, como procurei
apontar neste trabalho. A presença de um sistema de transporte coletivo
eficiente bem cedo na história da cidade e que jamais se deteriorou ou
recuou nos tempos da suburbanização do país sem dúvida contribuiu
para gerar essa experiência singular de ocupação do espaço. Orientar-se
e mover-se tem o ritmo do corpo em Nova York, onde o auge da expe-
riência urbana coincide com a ocupação coletiva.



Notas

A cidade de Nova York tem cinco "boroughs": Manhattan, the
Bronx, Brooklyn, Queens e Staten Island. A categoria "borough"
corresponderia grosso modo à divisão por zonas no Rio de Janei-
ro, corno Zona Oeste, Zona Sul, etc. Esses boroughs se dividem
internamente em "neighborhoods" (vizinhanças), áreas que mui-
tas vezes têm urna identidade urbana bem definida. Por exemplo,
ternos no Bronx as vizinhanças de Baychester, Riverdale, Castie
Hill. Em Queens, Astoria e Jamaica, p°' exemplo. Park Siope,
Williamsburgh, Coney Island, Ditmas Park cm Brooklyn. Em
Manhattan, por exemplo, temos o Spanish Harlem, Union
Square, Fort George, Chinatown, East Village.

Deleuze e Guattari observam que Kafka admirava particularmente
os nomes próprios precisamente em virtude desse laço incerto e
frágil com um sentido que garantisse sua inscrição num sistema
significante. Essa característica não era estranha à busca de Kafka
por uma literatura assignificante, sóbria, subtrativa, que exaurisse
o sentido até fazer "ranger as palavras". Cf. Deleuze e Guattari
(1977). Cf. também Caiafa (1997) e (2000).

3 Manuel Bandeira (1996) relata que um amigo não teria reconheci-
do seu próprio nome de família numa placa de rua num estabele-
cimento comercial. A observação de Bandeira é casual e visa ilus-
trar um comentário sobre a poesia concreta. Mas o fenômeno é da
mesma ordem daquele que estamos descrevendo: muitas vezes os
laços entre os nomes e os lugares enfraquecem por sua vez os
vínculos de referência e significação.

4 Caiafa (1991), (1994) e "Transporte coletivo: configurações ame-
ricanas e algumas questões para o Brasil" (mimeo).

5 Em menor medida Stateii lsland, onde encontramos uma configu-
ração de amplos boulevares residenciais. Algumas regiões dos
outros boroughs também podem seguir esse modelo, mas não se
configura urna segregação no nível dos subúrbios.

6 Smerk (1991), p. 46.

7 Cf. Caiafa (1991), sobretudo "The American frontier". Nesse tra-
balho examino o processo de colonização nos Estados Unidos e
sugiro que desde os primeiros momentos da nação estabeleceu-se
um padrão de evitação do outro e um desejo de segregação. E
claro que não vejo essa marca cultural como um destino, apenas



como um componente até agora bastante presente na sociedade
americana e que acredito ter o seu papel nesse processo nacional
de desurbanização. Cf. também Marientras (1979) e Carroil
(1969)

Smerk também fala do"desejo americano de segregação e
segmentação" ao referir-se ao problema dos subúrbios. Cf. Smerk
(1991).

9 Caiafa (1991).

10 O contraste aqui é novamente com o tipo de ocupação que preva-
44 lece no subúrbio americano: esvaziamento das cidades e do espa-

ço coletivo das ruas, concentração nas regiões residenciais e,
mesmo aí, baixa densidade demográfica.

11 Stamler. "The Space Race".

12 O atual prefeito fechou vários cruzamentos à circulação de pedes-
tres. Mas isso não passou e não passa sem protestos por parte da
população, como constatei em trabalho de campo e pela leitura de
jornais.

13 Cf. Sclar, Schaeffer e Brandwein (1989). A rigor, não há estacio-
namento "gratuito", a sociedade paga para um cano particular
ocupar o espaço público da rua.

14 Cf. Meio (1979).

15 Descrevi esse sistema nos trabalhos "Transporte coletivo: confi-
gurações americanas e questões para o Brasil" e "A cena do trans-
porte coletivo em Nova York e algumas questões para o Rio de
Janeiro", resultados de minha pesquisa de Pós-Doutorado.

16 Para os detalhes da sincronização dos sinais, cf. Stamier, "Placing
Bets On the Red And Green".

17 Relatado por Michael Primeggia, diretor-de operações de trânsi-
to do Department of Transportation. Stamier, op.cit.

18 Benjamin (1995)
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